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  Sobre Ditadura: o que resta da transição


  Marcelo Ridenti


  Um aspecto fundamental distingue este livro, organizado por Milton Pinheiro: seus autores tomam como central o caráter de classe da ditadura civil-militar instaurada em 1964, por vezes secundarizado ou até esquecido em outras pesquisas. Não é pouco reafirmar que se tratava de uma “ditadura de classe, que buscava impedir a eventual realização de uma revolução democrática pelas forças populares”, nos termos de Marcos Del Roio.


  Disso não decorre que se deva ignorar a complexidade de cada conjuntura, nem minimizar as diferenças no interior do regime. Ao contrário, envolve sensibilidade para desvendar as conexões entre política e economia, como atesta por exemplo Adriano Codato, que analisa as disputas entre os círculos dirigentes civis pelo comando da economia nos anos 1970 e a constituição de “intelectuais de Estado”. Ou ainda as reflexões teóricas de Décio Saes sobre frações da classe dominante e de João Quartim acerca da natureza de classe do Estado brasileiro. Por sua vez, Nilson Souza realizou um balanço da economia dos anos 1960 aos 1980.


  Mais de quatro décadas de lutas dos trabalhadores rurais são inventariadas por Leonilde Medeiros, enquanto Marco Santana faz uma síntese das lutas operárias. Aspectos do período final do regime e da transição para a democracia são abordados. Anita Prestes retoma a presença do legendário Luiz Carlos Prestes naquele contexto. David Maciel analisa a Aliança Democrática, Vanderlei Nery o movimento das Diretas Já. Lincoln Secco faz um balanço da atuação dos principais partidos desde os anos 1980. Anderson Deo reflete sobre a longa transição e Milton Pinheiro sobre a formulação política dos comunistas do golpe ao fim do regime.


  Todos, a seu modo, ajudam a compreender o tempo da ditadura e seu legado.
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  PREFÁCIO


  Marcos Del Roio


  Completado meio século da instauração da ditadura militar burguesa, em abril de 1964, tanto seu significado histórico como suas mazelas continuam a ocupar mentes na academia e na militância política. Já no dia seguinte ao infausto acontecimento opiniões e posições bem diferentes apareceram, fosse por parte daqueles que festejaram o golpe e a revolução/restauração “democrática” – militares, clérigos, jornalistas –, intelectuais de uma ampla coalizão de proprietários temerosos de uma verdadeira revolução democrática e popular que vinha se desenvolvendo, fosse pelo arco de forças sociais e políticas gravemente derrotado pela ação golpista.


  O campo dos vitoriosos, na verdade, imaginava impor uma ordem econômica e social de caráter liberal com o uso de força militar, tal como se esforçava havia já duas décadas. O acentuar-se da luta de classes depois de agosto de 1961 levaria o Brasil a uma efetiva conversão democrática da revolução burguesa que se processava, com uma coalizão nacional de forças populares alcançando a direção da vida política e social, ou haveria um aprofundamento da revolução passiva (para usar um termo de Gramsci) para a implantação plena do capitalismo, com a condução do Estado militarizado e do conjunto das classes dominantes.


  A vitória da coalizão conservadora tampouco levou a cabo a utopia liberal, por ser insustentável perante o risco de estagnação econômica. A esperança dos liberais de que o Estado se afastasse das atividades econômicas e sociais frustrou-se em favor da ampliação da burocracia estatal, da criação de uma série de empresas estatais consideradas estratégicas, que facilitaram o ingresso de empresas estrangeiras. No entanto, todas as frações da classe dominante brasileira também se beneficiaram dessa orientação da acumulação do capital e do desenvolvimento das forças produtivas. Com exceção de alguns momentos, a fachada institucional liberal nunca deixou de existir, assim como nunca deixou de existir certa forma de resistência burguesa, ainda que heterogênea em representação e atuando dentro do ordenamento imposto pelos militares.


  No entanto, a conta ficou mesmo na mesa das classes subalternas, cuja força de trabalho foi explorada ao máximo. Para que isso acontecesse com o menor transtorno possível fez-se necessário desmantelar o sindicalismo – urbano e rural –, que lutava por reformas sociais e políticas, por direitos, por melhores condições de vida para os trabalhadores. Foi necessário também perseguir toda a esquerda política, armada ou não, e ainda cercear a intelectualidade crítica. Afinal, tratava-se de uma ditadura de classe, que buscava impedir a eventual realização de uma revolução democrática pelas forças populares. Como qualquer Estado, o regime ditatorial fez uso da violência e da ideologia – porém em doses bastante exageradas.


  As forças políticas e sociais vinculadas ao movimento operário e popular, mesmo atordoadas, também passaram a refletir sobre os motivos da derrota e sobre o que fazer para organizar e travar a luta de resistência. Para os agrupamentos que se encontravam à esquerda do PCB – como o PCdoB, a AP e a Polop –, o problema estava no fato de se depositar confiança demasiada no governo nacional burguês e de as massas não terem sido preparadas para resistir ao golpe de maneira organizada e armada. Daí a convicção de que a resistência e a derrocada da ditadura teriam de ser pela via das armas e com respaldo popular amplo. Uma parte muito significativa do PCB também tendeu a seguir essa avaliação, o que se explicitou nos encontros preparatórios do VI Congresso, realizado em 1967, ao ponto de se gerar diversas cisões.


  No entanto, para a militância que seguiu essa orientação, o drama iniciado em 1964 se transformou em tragédia, com a luta desigual travada contra o Estado entre 1969 e 1973. A exacerbação da violência estatal e paramilitar, o reforço do corporativismo, o discurso ideológico pseudonacionalista e principalmente o predomínio do capital bancário/financeiro eram indícios de um processo de fascistização, que foi barrado pela oposição liberal burguesa e pela oposição popular (indiretamente auxiliadas pela crise energética mundial).


  Desde o início do período a maioria do PCB defendia a unidade entre as forças populares e a oposição liberal para derrotar a ditadura e instaurar uma nova democracia a partir de uma assembleia constituinte. Essa posição ganhou força depois de 1974, perante divisões no Estado e na burguesia diante da fascistização e o crescente descontentamento popular perante tamanha exploração do trabalho e violência estatal.


  No Estado, em particular nas Forças Armadas, havia uma posição favorável à permanência da situação de excepcionalidade e exacerbação do corporativismo e outra – que ocupou o governo com o general Geisel – que se empenhava em garantir instituições estáveis, o que exigiria a cessação da perseguição política e cultural sistemática e a concessão de espaços efetivos para a oposição liberal e para a Igreja Católica. A oposição popular de esquerda marxista estava terrivelmente fragilizada por conta da repressão, a qual continuou atuando com denodo contra os comunistas até 1976, cujos efeitos foram devastadores. Com isso, a esquerda católica pode ocupar espaços maiores em se considerando ter melhores condições de defesa contando com o respaldo institucional da Igreja. Mesmo assim, a política de frente democrática dos comunistas angariou frutos, e a pressão popular difusa deslocou uma área liberal para o campo da democracia, incluindo algumas lideranças intelectuais em particular.


  A luta de classes e a contenda política, novamente, apontavam para dois desenlaces possíveis para a revolução burguesa que estava prestes a se completar com um Brasil plenamente capitalista: para o governo ditatorial, era preciso isolar a direita fascista e atrair setores liberais e católicos para o projeto de institucionalização que contemplasse interesses mais amplos e canais de participação das classes dominantes; para as forças populares que lutavam pela conquista da democracia, levando-se em conta a fragilidade momentânea delas, era da maior importância atrair os liberais e certas frações burguesas para o campo da democracia, pois esta seria a maneira de debilitar a ditadura, desorganizando sua base de apoio.


  Tratava-se de uma guerra de posição cujo fundamento encontrava-se na fábrica, no processo produtivo. Quando a burguesia industrial paulista se descolou do regime político em 1977, afirmando sua capacidade de gerir a vida social e política do país, a capacidade de hegemonia dela certamente se antecipava ao que estava para acontecer nas fábricas. De fato, a partir de 1978, as grandes fábricas se colocam na cena política, reivindicando autonomia jurídica no mercado. Os trabalhadores afirmavam enfaticamente não querer mais a presença opressiva do Estado nas relações de trabalho, e exigiam autonomia para negociar a venda da força de trabalho. A ditadura se enfraquecia ainda mais com a pequena burguesia intelectual exigindo de forma massiva as liberdades democráticas.


  Nesse cenário complexo se concluía a revolução burguesa no Brasil do ponto de vista das relações sociais de produção, mas ainda não estavam claras quais seriam as forças sociais e políticas a dirigir o processo de estabilização ou ruptura. O poder executivo, em mãos do Exército, ainda tinha o estorvo da oposição fascista no Estado, em particular nos serviços de repressão. A burguesia paulista forjou um grupo dirigente importante dentro do MDB/PMDB, com vínculos na intelectualidade que perscrutavam uma passagem negociada para uma democracia liberal burguesa, ao estilo anglo-americano, com a manutenção de alguns direitos sociais. Surgia ainda um proletariado de perfil fordista na cena política, que se mantinha no horizonte liberal-democrático americanista. Sua perspectiva era conseguir uma representação sindical forte e autônoma para se defrontar contra o patronato e o Estado. Era uma classe de antemão subalterna.


  A situação de subalternidade não poderia mudar no curto prazo, mas era nessa direção que as esquerdas deveriam agir, ainda que as fortes dores da derrota precedente se fizessem sentir. As esquerdas que surgiram de fragmentos do PCB ou de outras organizações anteriores ao golpe de 1964 tenderam, em sua maioria, a se agrupar em torno do grupo sindicalista. As exceções, além do próprio PCB, foram o PCdoB e o MR-8, que entendiam permanecer vinculados ao MDB/PMDB, controlado pelo grupo dirigente da burguesia “democrática” até a derrota final da ditadura militar. Tanto aqueles agrupamentos que se juntaram aos sindicalistas reformistas quanto os que preferiram permanecer ao lado do grupo dirigente da burguesia fracassaram na educação socialista das massas. A crise estratégica, ideológica e orgânica era forte demais – e a correlação de forças, bastante desfavorável.


  As forças de oposição se fortaleciam, resguardadas todas as divergências, enquanto a ditadura militar recuava de forma organizada. A crise econômica de 1983-1984 e a mobilização popular levou o regime às cordas, mas não conseguiu derrubá-lo de forma a configurar uma ruptura democrática, que demarcaria uma efetiva entrada em cena das classes subalternas em condições de pelo menos contestar a hegemonia burguesa que ganhava fôlego na democratização. Na verdade, o avanço democrático popular foi favorecido quando ao recuo do regime somou-se uma crise no interior das classes dominantes. A tentativa da fração industrial de cavalgar a crise do regime para impor a sua direção foi contestada por outras frações, em particular a bancária e a agromercantil.


  Esse relativo equilíbrio na correlação de forças – que exigia alianças para que pudesse conquistar algum peso – gerou o processo de “transição democrática”. Chegou-se ao ponto em que quase todas as forças eram favoráveis à democracia, mas o problema passava a residir então na direção do processo, no conteúdo e na qualificação de tal democracia. É certo que o desencadeamento de um processo de democratização socialista era inviável de imediato, pois essa perspectiva era minoritária até mesmo no seio das classes subalternas, e a correlação de forças era bastante desfavorável nesse sentido, ainda que, do ponto de vista da situação-matéria e das relações de produção, a revolução devesse ser socialista. Tratava-se então de radicalizar o processo de democratização liberal burguesa, com a realização de reformas estruturais e drástica ampliação de direitos sociais.


  Mesmo essa perspectiva ficou comprometida com o deslocamento da correlação de forças no interior do conjunto das classes dominantes. Com o auxílio decisivo do regime que se extinguia, conseguiu-se colocar no poder executivo um representante das velhas oligarquias agrárias e do próprio Estado, tal como foi o sr. José Sarney, e reagrupar os setores dominantes mais vinculados ao imperialismo. A Constituição de outubro de 1988 traz em si todas essas peripécias, com relativo avanço nos direitos sociais e nas garantias individuais, na liberdade de organização sindical e política, mas persiste em dificultar uma reforma agrária que beneficie o campesinato.


  A transição stricto sensu coincide com o governo de Sarney, com a passagem do poder militar ao poder civil, com a promulgação de nova Constituição e com as eleições presidenciais diretas, ou seja, tem um caráter predominantemente institucional. Mas há outras leituras possíveis, como supor o início da transição como o projeto de institucionalização originado dentro do próprio Estado e regime, em 1974. Pode-se dizer que a transição se alonga para depois de 1989, com o início do governo Cardoso, quando as novas instituições se solidificam, assim como o projeto dito neoliberal que dera nova unidade às classes dominantes. A transição pode ainda ser lida como um processo social e político de democratização de longa duração e de contornos pouco definidos, mas numa perspectiva americanista.


  A relação do Estado de classe com as classes e as relações entre as classes parece ser o elemento mais determinante para se definir a chamada “transição democrática”. A emergência da burguesia e do proletariado industrial na cena politica que colocou a ditadura militar em crise e fechou a revolução burguesa ao modo de uma revolução passiva (Gramsci, novamente) abriu uma nova fase na qual o proletariado não conseguiu vencer sua situação subalterna, mas contribuiu para colocar em crise as alianças no seio das classes dominantes.


  A questão essencial que se colocava era qual seria a inserção do país no contexto internacional de forte ofensiva do capital imperialista. O projeto da burguesia industrial paulista de fortalecer o mercado interno para negociar a partir de uma posição de força com o imperialismo foi um fracasso. Assim, em torno de 1988-1989, as classes dominantes brasileiras se unificaram em torno do projeto dito neoliberal, que em sua completude pressupunha uma “democracia de mercado” para o capital, mas que para os trabalhadores mais pareceria um “fascismo liberal”.


  Passados meio século da instauração da ditadura militar e 25 anos do novo regime de dominação burguesa, o momento é excelente para se reavivar o debate, de se fazer novas avaliações. É momento propício de se observar a grande continuidade do novo regime liberal com a ditadura militar, em termos de domínio de classe e de aparato repressivo – por exemplo, com a permanente marca da impunidade. Sem o desmantelamento do aparato repressivo montado (ou reforçado) na ditadura não se poderá minimamente falar em democracia; sem a punição de torturadores tampouco. Pode se dizer que do ponto de vista das instituições políticas o Brasil é uma democracia liberal, na qual há liberdade de organização e expressão. Mas fica sempre mais claro para amplos setores sociais o fato de que tudo não passa de uma encenação do poder político. Ainda mais hoje quando a crise das paradigmáticas democracias liberais é patente.


  A hegemonia burguesa no Brasil, construída no decorrer de uma revolução passiva – na qual o papel do Estado (e do Exercito) foi decisivo –, só pode ser relativamente frágil. Demanda, pois, uma força policial desmedida e o controle dos meios de informação e comunicação. No entanto, o bloco de poder burguês unificado com a direção do capital bancário/financeiro foi capaz de ampliar consensos em direção à pequena burguesia e aos setores da “aristocracia operária”. Foi desse modo que a maioria das esquerdas acabou homologada à ordem do capital. Esse sistema de aliança de classes pode ser duradouro ou trata-se apenas de uma conjuntura particular?


  A resposta está na teoria/prática política, no esforço de compreensão/transformação da realidade. O volume que o leitor agora tem em mãos é uma contribuição importante para a elucidação de tantos problemas pendentes da história contemporânea do Brasil. Característicos das ciências políticas e sociais são o debate e a polêmica – e mais ainda do marxismo, vertente cultural crítica por excelência.


  Assim, os ensaios organizados nesta coletânea pelo professor Milton Pinheiro apontam importantes problemas e interpretações, úteis para provocar a reflexão sobre as diversas facetas da vida social e política na qual estamos imersos. A conclusão a ser antecipada é a da necessidade da refundação de uma esquerda crítica, lúcida, envolvida na vida dos trabalhadores e que contribua para sua organização, capaz de orientá-los na luta contra o capital e contra o Estado. Agora não mais em direção a uma “transição democrática”, que seja mais uma (entre tantas havidas) recomposição do poder político do capital, mas em direção à transição socialista, cujo pressuposto é uma ruptura, uma reversão do poder, uma revolução.


  OS COMUNISTAS E A DITADURA BURGO-MILITAR: OS IMPASSES DA TRANSIÇÃO


  Milton Pinheiro


  “Quem desconhece o passado condena-se a repeti-lo”


  Johann Wolfgang von Goethe


  Introdução


  Este artigo tem por objetivo analisar as posições teórico-políticas dos comunistas brasileiros do Partido Comunista Brasileiro (PCB), sua ação concreta diante do golpe burgo-militar de 1964 e o processo de transição democrática durante o qual se estabeleceu a crise do partido. Também debateremos o arcabouço político dos comunistas para entender o Brasil no pré-1964, a visão que havia sobre golpe, as ações para combater a ditadura e a postura do partido no processo de transição democrática. Esse conjunto de problemas se defronta com a necessidade de interpretação da ditadura, qualificando-a como burgo-militar em virtude do papel político de articulação da burguesia e suas frações de classes, em consonância com os setores conservadores das Forças Armadas[1] – o setor responsável pela operação concreta que tomou pela força o poder –, estabelecendo-se no controle do aparato de Estado enquanto estrutura ideológica para concretizar a política do novo bloco firmado, ou seja, segmentos da burguesia bancária e industrial, associados aos interesses da burguesia internacional (especialmente a norte-americana) para ampliar o processo de exploração no último ciclo da longa revolução burguesa brasileira, que se concluiu nas relações sociais de produção.


  Desenvolvo a premissa de que o PCB, por meio do instrumental teórico-político que possui, não conseguiu desvelar as contradições das ramificações que produziram a nova cena política, tampouco o fechamento do longo ciclo da revolução burguesa com os dois Planos Nacionais de Desenvolvimento (PND) da ditadura burgo-militar, passando ao processo de articulação da transição por meio da subordinação à lógica da via prussiana que tanto interessava à oposição liberal burguesa. No entanto, também desenvolvo a tese de que o esgotamento das formulações teórico-políticas favoreceu a perda da hegemonia do PCB tanto na esquerda brasileira como um todo quanto no movimento operário e nas lutas populares, levando o partido a longa crise político-orgânica durante a prolongada direção do núcleo dirigente estagnado[2] – o Comitê Central (CC), dirigido por Giocondo Dias, Salomão Malina e Roberto Freire.


  No plano geral da interpretação, utilizo-me de algumas referências contidas nas obras de Marx, Engels, Poulantzas, Gramsci, Florestan Fernandes e Décio Saes[3] para introduzir argumentos na explicação das questões estudadas através das categorias de bloco no poder, hegemonia, cena política, modo de produção determinante, formação social, autocracia burguesa, poder político, regime político, bonapartismo, via prussiana e democracia, entre outras balizas interpretativas do marxismo contemporâneo. No plano específico, foram considerados os documentos dos VI, VII e VIII Congressos do Partido Comunista Brasileiro (realizados, respectivamente, em 1967, 1984 e 1987) como fonte do processo operativo das ações do partido. Para explicar o golpe/ditadura, são apresentadas referências sobre as categorias burgo-militar, analisadas a partir das questões pertinentes às funções de Estado, interesses de classe, burocracia estatal com vínculos de classe (ainda que com relativa autonomia) e junções dos interesses de classe de frações da burguesia com o papel ideo-político das camadas militares. Considera-se ainda o operador político, o núcleo dirigente estagnado e a ruptura da tradição para entender e qualificar as formulações e práticas do PCB no período estudado.


  Três Congressos (seminais) e uma derrota anunciada


  A declaração de março de 1958 e as resoluções políticas do V Congresso do PCB de 1960 são aquelas formulações que se defrontaram com os acontecimentos políticos que movimentaram, e realizaram, o golpe burgo-militar de 1o de abril de 1964. Essas formulações, teórico-políticas, articularam uma inflexão na linha do partido, o que paulatinamente levaria o PCB a deixar de ser o operador político da classe operária e a perder a hegemonia na esquerda brasileira.


  A nova linha política, apesar de reconhecer características importantes da sociedade brasileira – como o desenvolvimento do capitalismo, que colocava em xeque os argumentos daqueles que analisavam o Brasil a partir dos chamados “restos feudais” –, localizava também a presença dos trabalhadores no modo de produção determinante dentro da formação social brasileira. Contudo, apesar de partir desse corpo teórico, não conseguia extrair maiores consequências políticas no sentido de entender o comportamento da burguesia e suas frações de classe diante do novo quadro do capitalismo no Brasil, demonstrando assim o começo do esgotamento de uma formulação que já em seus primórdios não encontrava aderência para desenvolver táticas e estratégias dentro da realidade em curso.


  Essas questões se complexificaram, transformando-se em impasses a partir do não entendimento das características que qualificavam a realidade brasileira pelo PCB, o que contribuiu para que o partido não compreendesse a ação da burguesia e suas frações, tampouco das representações partidárias na cena política. Apesar das novas questões colocadas nas formulações (capitalismo e classe operária), os comunistas brasileiros não conseguiram desvelar a longa conjuntura e o papel da burguesia no Brasil, que já se apresentava como consorciada ao capitalismo internacional. Envolvido pelo politicismo crônico, o partido agia em duas frentes: o discurso da necessidade de avanço das reformas e a política de aliança com a chamada “burguesia nacional”, que levaram à subalternidade de classe.


  Consumados os acontecimentos golpistas que desembocaram no ato de força do 1o de abril de 1964, o partido, situado no campo da perplexidade, voltou-se para o debate interno sobre o que havia motivado o golpe e, nesse debate, manteve-se até maio de 1965, quando foi realizada a primeira reunião do CC[4]. O PCB não percebeu que o golpe foi uma operação que contou com a articulação de frações de classe da burguesia – descontentes com os rumos do governo João Goulart – e de militares subsumidos ao projeto ideológico das Forças Armadas norte-americanas; da mesma forma, o golpe favorecia os interesses da burguesia interna que já era consorciada à burguesia internacional, por meio das frações bancária e industrial[5].


  Podemos afirmar que, para compreender quais foram as respostas dadas pelo PCB no pós-golpe, faz-se necessária a análise dos documentos, em especial as resoluções dos VI, VII e o VIII Congressos. Essas resoluções contêm a inflexão política e teórica que respaldou a postura etapista, nacional-desenvolvimentista, e a estratégia nacional-democrática – transformada em democrático-nacional nas últimas resoluções – que levou o partido a uma linha política descolada da realidade brasileira, distanciada da perspectiva dos trabalhadores e da revolução socialista.


  Esse arcabouço interpretativo, expresso nas resoluções congressuais, vai favorecer o desvelamento da tática manifestada como resposta diante da cena política dirigida pelas frações de classe da burguesia que compuseram o novo bloco no poder, os militares e o projeto destes de Brasil: a burocracia estatal e os agrupamentos políticos que, em tese, representavam esse campo. Contudo, ainda temos a interessante possibilidade de analisarmos, nesses documentos, como se apresentavam a perspectiva e a (por vezes dúbia) proposta do partido de transição e luta pelo retorno ao Estado democrático de direito (democracia formal), na longa jornada de 21 anos de resistência à ditadura no Brasil.


  Examinar tais resoluções dos citados Congressos do PCB é, portanto, procurar entender a postura da esquerda e a ação tática e concreta desse histórico operador político dos trabalhadores brasileiros no enfrentamento à ditadura burgo-militar.


  A luta por liberdades políticas, o processo de transição que tiraria do poder os militares e removeria a legislação autoritária, o posicionamento diante das frações da burguesia no bloco do poder, a transição vista como uma rearrumação do establishment em virtude da necessidade de estabilidade política, permitindo, entre outras circunstâncias, a manutenção de um arcabouço jurídico que afirmasse a democracia formal como forma de regulação da vida social e das instituições: todo esse conjunto articulado de temas, juntamente às questões da crise brasileira e à perspectiva dos comunistas, está contido nos documentos do VII e VIII Congressos. No entanto, a inflexão feita na linha política não permitiu que o partido rompesse com a ação teórico-política, que acabou derrotada. Sob a direção de um núcleo dirigente estagnado, e a partir de falsa premissa de renovação, um confuso PCB marchou no processo que somente iria aprofundar a sua derrota. Os anos 1980 foram uma década perdida dentro da história do PCB, que resultou nos impasses da luta político-orgânica de seu IX Congresso.


  O VI Congresso do PCB: as contradições da linha e o horizonte socialista em fuga


  O VI Congresso do PCB apresentou como elemento principal, do ponto de vista da situação econômica e social do Brasil, a análise que entendia a “nação” como portadora de uma economia agrária e industrial, apesar do fato de o capitalismo brasileiro encontrar-se em franco desenvolvimento desde a década de 1940. O documento aponta uma constante penetração do capitalismo no campo, e considera importante e relevante o papel do capitalismo de Estado no Brasil, ou seja, a presença do aparato de Estado nas diversas ramificações da produção. Mas, identifica nesse quadro produtivo do desenvolvimento brasileiro uma incapacidade crônica de crescer que se estabeleceu no período de 1960 até 1965.


  A inflação crônica, que deriva de causas estruturais e atingiu taxas elevadíssimas nos anos de 1960-1965, em consequência também de causas conjunturais, foi o recurso usado para acelerar a taxa de acumulação de capital. Beneficiando-se da inflação durante um largo período, a burguesia temeu a hiperinflação que ameaçava subverter todo o sistema econômico.[6]


  O modelo de desenvolvimento brasileiro encontrava-se envolvido nas contradições do modo de produção determinante dentro da formação social brasileira e foi impactado, também, pela incapacidade política do governo João Goulart de responder às ações do imperialismo, pela agitação promovida pelos segmentos golpistas e descontentes da política brasileira no processo de articulação entre as frações burguesas e pelos militares que se referenciavam no repertório da ideologia de segurança nacional e na perspectiva golpista. O governo Jango e as forças políticas que defendiam esse projeto não tiveram capacidade de responder às articulações do imperialismo, que se movimentou através da orientação do departamento de Estado dos Estados Unidos e das ações desenvolvidas pelo consórcio dirigido pela burguesia do “capital imperialista”[7].


  Para o PCB, essas contradições cresceram e se avolumaram ao não se conseguir resolver as questões específicas da “burguesia nacional”. Todavia, o consórcio político e econômico do imperialismo, com as frações da burguesia agrária e industrial, conformou-se numa junção de frações de classe que vão governar o país a partir do golpe militar.


  A derrubada do governo Goulart trouxe uma modificação profunda na vida política brasileira. Assinala uma derrota das forças democráticas e nacionalistas, e uma vitória das correntes reacionárias e entreguistas. O golpe de 1o de abril, resultante da junção de forças políticas, econômicas e sociais numerosas e heterogêneas, deu início a um novo processo político em nosso país. [...] A burguesia nacional foi relegada a um plano secundário no aparelho de Estado.[8]


  As pendências sobre a questão da terra, as necessárias transformações sociais não realizadas, as novas demandas que passaram a existir em virtude, especialmente, de novas categorias sociais alocadas nas camadas médias (bancários, empregados do setor de serviços, servidores públicos, profissões entendidas como integrantes da pequena burguesia e outros setores da base da pirâmide) começaram a se movimentar diante da política implementada pela ditadura burgo-militar.


  A fração burguesa ligada ao movimento nacionalista e democrático era, do ponto de vista político, muito pouco representativa e não conseguiu ter ressonância na cena política. No entanto, mesmo assim, o instrumental analítico do PCB deu excessiva importância a esse setor, considerando que ele foi imobilizado diante da nova política aplicada pelo governo militar de orientação burguesa e imperialista. A análise do PCB constatou, então, que estava ocorrendo uma mudança radical de regime político a partir do golpe de Estado e da ação dos golpistas no aparelho de Estado, considerando-se que esse movimento derrotou as forças nacionalistas e democráticas. Todavia, não se detém sobre o que tinha ocorrido na conjuntura anterior ao golpe para justificar essa derrota.


  Para o partido, surgem como vitoriosos desse conturbado processo as correntes reacionárias e entreguistas. Essa nova conformação política fez que setores da chamada “burguesia nacional” fossem forçados a transitar para a base de apoio da ditadura, para não serem relegados ao segundo plano do ponto de vista do aparelho de Estado. Aí começaram a se agravar as insuficiências da formulação política do PCB. O partido considerou que o golpe era contra a chamada “burguesia nacional”; no entanto, esta foi alçada a uma condição secundária na relação com as políticas do aparelho do Estado. Nessa mesma perspectiva, para o PCB, o Estado brasileiro foi colocado a serviço do imperialismo, entendida essa premissa como uma alienação da soberania nacional.


  O Estado brasileiro foi colocado a serviço de uma política de alienação da soberania nacional e de repressão às aspirações democráticas e progressistas do povo. O traço essencial dessa política está em que impõe ao país um curso de desenvolvimento que reforça a dependência e a subordinação ao imperialismo norte-americano e defende as posições da reação interna.[9]


  Em outra particularidade da avaliação, o partido identifica que o Estado brasileiro foi colocado a serviço da repressão contra as aspirações democráticas, como se essa postura estatal não tivesse existido antes. Portanto, essa característica foi se acumulando dentro do aparelho de Estado com o desenvolvimento da ação dos governos golpistas, numa nítida aplicação da doutrina ideológica de poder de caráter semifacista.


  Os arranjos políticos sofreram, já no governo do primeiro general presidente, Castelo Branco, o impacto dessa doutrina autoritária na relação com o Parlamento e com os políticos da base de apoio, gerando um determinado descontentamento político que encontrou ressonância na derrota sofrida pelos aliados políticos de extração liberal-burguesa e de tradição golpista, nas eleições para os estados de Minas Gerais e da Guanabara. Esse acontecimento movimentou setores internos das Forças Armadas descontentes com o governo de Castelo Branco. Ocorreu, então, uma rearrumação de forças no ambiente da burguesia bancária e industrial, juntamente com segmentos mais à direita das Forças Armadas, que aproveitaram o momento político tenso para movimentar tropas e forças políticas no sentido de avançar para condutas mais autoritárias dentro do governo golpista. Foi nessa direção que agiu o porta-voz da corrente mais reacionária das Forças Armadas, o general Costa e Silva, que procurou consolidar o caráter mais violento do regime, levando adiante as propostas de “endurecimento” autoritário que consolidou o Estado de exceção no curso da cena política em movimento.


  Todo esse conjunto de ações dos golpistas acabou com garantias individuais e retirou conquistas e direitos dos trabalhadores. A política salarial do governo Castelo Branco aplicou um forte “arrocho salarial”, com medidas impactantes sobre os trabalhadores.


  A situação econômica e política dos trabalhadores piorou consideravelmente em consequência do golpe de Estado de 1964 e da atuação do novo governo.


  A linha geral da ditadura militar pode ser definida como reacionária, houve um grande retrocesso no país. As forças democráticas e progressistas foram seriamente prejudicadas. Tiveram consequências sobretudo nocivas contra as bases da democracia, que constituíam o núcleo da política interna da ditadura. A classe operária foi privada de muitas conquistas importantes, alcançadas por ela durante anos de luta tenaz.


  O governo de Castelo Branco desde o início conduziu a política de congelamento dos salários na qualidade de principal método de luta com a inflação ou, como dizia o Programa de Ação Econômica do Governo: “garantir a participação dos trabalhadores na utilização dos frutos do desenvolvimento econômico”. Em conformidade com esse Programa propunha-se obter a duplicação da renda real per capita no decorrer de 18/24 anos e até 1980 atingir o nível de 650 dólares.[10


  Essa postura era central nos objetivos que caracterizaram o primeiro governo da ditadura, continuou no governo Costa e Silva e se transformou numa consigna da ditadura. Como consequência, esse processo ensejou resistência por parte dos trabalhadores, que começaram a desenvolver lutas para combater as medidas em curso. Essas ações contaram com o apoio das forças políticas democráticas e de esquerda. Todavia, se confrontaram com a mais ampla repressão por parte do aparato de Estado e do começo das ações desenvolvidas pelos setores militares mais retrógrados. A partir daí, se consolidou um arcabouço policialesco dos organismos de segurança/repressão do regime, que agiam nos porões da ditadura[11].


  A inspiração estratégica do PCB e a ditadura da tática


  Diante dessas balizas da ação política, a estratégia do PCB contida no documento do VI Congresso afirmava um arsenal de propostas que o deslocava da luta concreta contra a ditadura, em virtude de algumas premissas analíticas, para um difuso campo da resistência democrática. Primeiro, fica evidente para os comunistas brasileiros a necessidade de desenvolvimento capitalista como uma etapa da luta nacional e democrática. Segundo, o desenvolvimento capitalista possibilitaria um avanço das teses do PCB para uma estratégia que iria aproximar o partido da luta pelo socialismo. Esse argumento estratégico era, ainda, refém da visão etapista que se perdia na análise da formação social brasileira, que para o partido era caracterizada pela existência de “restos feudais”. Portanto, esse arsenal propositivo, contido nas formulações, determinava quais forças sociais e políticas seriam aliadas do partido na formação do bloco de forças que deveria lutar para realizar a revolução brasileira. Esse impasse entre a realidade concreta e a posição reformista do núcleo dirigente estagnado foi central para determinar a prática política do PCB. Ainda dentro da perspectiva do PCB, a realidade brasileira vivia uma crise de estrutura, em especial pelo baixo desenvolvimento das forças produtivas capitalistas, que eram subordinadas a um processo de dominação, cuja contradição central se dava entre a necessidade de desenvolvimento das forças produtivas e a velha dominação imperialista que era aliada da exploração latifundiária.


  Graças ao monopólio da terra por uma pequena minoria de grandes proprietários, imperam na agricultura os métodos mais atrasados de exploração do trabalho e gestão da propriedade. O latifúndio impede o acesso à terra e o melhor aproveitamento dos que nela querem trabalhar. Daí o mísero padrão de vida da população rural, as dimensões limitadas do mercado interno, a baixa produtividade da agricultura, a concentração de renda agrícola nas mãos de uma minoria privilegiada. Tudo isso perturba a acumulação interna e atua negativamente em relação ao desenvolvimento da economia.[12]


  O PCB reafirmava o instrumental teórico-explicativo que pautou o conjunto das suas formulações a partir do histórico levante comunista de 1935.


  A partir desse processo de inflexão política, o partido se apresentará nas contendas da sociedade orientado pelo assentamento de uma nova cultura política, cujos braços exercitarão uma prática sindical não mais pautada na autonomia operária, mas uma militância no espectro corporativo da ordem burguesa. A batalha pela modernidade capitalista se aprofundará com a capitulação à ‘burguesia nacional’, como parceiro conflitivo do longo processo de revolução burguesa, perenizando a visão etapista da revolução brasileira e afirmando a necessidade de um pacto pelo desenvolvimento das forças produtivas, passando de uma visão dogmática de ruptura para o afastamento de qualquer processo clássico de ruptura com a ordem do capital (com a rara exceção da manifestação dessa ideia nos anos de 1950). A constante preocupação com a estabilidade democrática tornou o partido subalterno no processo dessas lutas. Afirmação de uma visão autárquico-burguesa da soberania nacional. Confirmação de um frentismo policlassista como instrumento de luta pela democracia. Com todo esse arcabouço [...] permeado pela cultura de que a democracia só virá pelo arranjo da conciliação e tensionado pela dúvida da opção entre povo e classe, será vitoriosa na formulação do partido a política nacional libertadora e a revolução em etapas, como via nativa ao socialismo.[13]


  Portanto, podemos afirmar a caducidade desse conjunto analítico, por entendermos que a realidade exibia uma formação social na qual o modo de produção capitalista era determinante e a burguesia interna era consorciada à burguesia internacional. Essa realidade nos permite identificar, numa análise mais acurada, os equívocos do partido, que se prendia a um projeto autárquico de nação que tinha contradições com o imperialismo. Sendo assim, a luta seria para superar essa dominação capitaneada pelo julgo da aliança imperialista com os latifundiários.


  Para a linha política do VI Congresso, essa dupla dominação (imperialismo e latifundiários), gerava um empecilho ao desenvolvimento do Brasil. E isso se manifestava na qualidade dessa aliança política que submetia o Brasil ao reacionarismo interno. Partindo-se desse esquemático e anacrônico instrumental analítico, o PCB entendia que a formação social brasileira se desenvolvia por etapas, e todas elas, com as respectivas bandeiras de lutas e alianças, determinavam o processo brasileiro na procura pela trilha que levasse à “evolução” política e social. A etapa daquele momento se afirmava nas bandeiras de caráter nacional e democrático que, mesmo não se contrapondo ao capitalismo nem mesmo acabando com a exploração do capital, seriam fundamentais para desobstruir o caminho para a revolução brasileira, tendo como horizonte a sociedade socialista, constituindo-se, a partir desse roteiro esquemático, a necessária participação dos trabalhadores na efetivação da sua hegemonia na direção da revolução.


  Todavia, por meio da ação tática inflexível pela qual o PCB vinha se pautando a partir da Declaração de Março e das resoluções do V Congresso, as ações desenvolvidas pelo partido perante o golpe militar se mostraram insuficientes para responder aos acontecimentos. A perspectiva de luta se transformou num discurso vazio, e a posição dos comunistas não encontrou repercussão nas forças de esquerda contrárias ao golpe. Era um exercício retórico sem substância, que partia de uma análise superada, feita anteriormente, que projetava uma ação em que, para liderar a revolução nacional e democrática, o bloco revolucionário deveria ser constituído por proletariado, campesinato, pequena burguesia urbana e burguesia nacional (inimiga dos interesses do imperialismo), que cumpriria o papel de força hegemônica naquela etapa. No entanto, os argumentos do papel predominante da “burguesia nacional” no bloco de forças da revolução nacional e democrática, se levarmos em conta a realidade concreta e o papel de força auxiliar que essa fração da burguesia interna desenvolveu no processo golpista e na integração subalterna ao governo autoritário, não tinham consistência para se estabeler.


  O conjunto das ações do partido em relação ao golpe se confrontou com a realidade. Por acreditar no papel estratégico da chamada “burguesia nacional” dentro do bloco de forças da etapa nacional e democrática, o PCB não teve centralidade de classe na articulação de um movimento que tentasse se contrapor aos golpistas no primeiro momento. O partido não conseguiu ter protagonismo naquela cena política, pois acreditava que a oposição das frações de classe da burguesia descontentes com o golpe faria a oposição no campo da luta pelo Estado de direito da democracia formal. Contudo, o PCB não percebeu que a burguesia, através das suas frações bancárias e industriais, e os militares entreguistas já haviam suprimido esse Estado formal para ficarem no poder por muito tempo. Mais uma vez, os argumentos da vaga estratégia foram derrotados pelo arcabouço da ditadura da tática posta em combate pelo partido; que dava sinais de acreditar que o golpe seria uma medida preventiva para um novo rearranjo de forças do bloco no poder, que teria vida curta, e que em breve retornaria à democracia formal.


  Portanto, caía por terra aquele conjunto de formulações/propostas do PCB caso seu projeto de revolução em etapas fosse vitorioso. Ficaram no meio do caminho, por descompasso de interesses dentro do bloco de forças propostas pelo partido, as tarefas que num primeiro momento consolidariam uma perspectiva de libertação econômica e política, de independência do imperialismo, transformação radical da estrutura agrária, acabando com o monopólio da terra, nacionalização das empresas do conglomerado norte-americano, consolidação do setor estatal na economia, industrialização, planejamento democrático e reforma agrária para ampliar o mercado interno. Mesmo acreditando que “[a] revolução brasileira, em sua presente etapa, deverá liquidar os dois obstáculos históricos que se opõem ao progresso da nação: o domínio imperialista e o monopólio da terra”[14].


  O próximo passo, por insistência tática, diante do possível avanço dessas reformas, seria a perspectiva de modificar o caráter da revolução brasileira com a possibilidade de se pensar a via para o socialismo. Porém, não se percebe quais seriam as formas de como se chegar ao socialismo a partir desse artefato analítico do Partido Comunista Brasileiro. Ficou apenas uma vaga perspectiva pacífica.


  A tática do PCB, influenciada pela estratégia nacional e democrática, agia a partir da perspectiva de luta da pauta etapista. Esse modelo de fazer política levou o partido para o campo das articulações que movimentou um difuso bloco oposicionista na luta por liberdades democráticas. No entanto, existia um movimento real de outras forças de esquerda, em processo de confronto com a ditadura, nas questões que interessavam aos trabalhadores e a um campo de classe na política brasileira.


  A paralisia política do PCB, de abril de 1964 a maio de 1965 (quando o CC se reuniu pela primeira vez depois do golpe) maturou uma posição tática com base na necessidade de enfrentamento aos golpistas a partir da nova realidade do aparato de Estado brasileiro. Portanto, o instrumental tático do PCB se pautava no discurso de mobilizar, unir e organizar a classe operária, com ações concretas, na articulação das chamadas “forças patrióticas e democráticas” para o enfrentamento que tinha por base a luta no horizonte das liberdades democráticas contra o regime político imposto pelos militares e as frações de classe da burguesia que rearranjaram a dominação dentro do bloco no poder.


  Novamente fica evidente para qualquer analista a contradição entre as resoluções do VI Congresso, em particular o discurso em defesa da classe operária e a operação concreta na realidade, que priorizava as articulações políticas no embrião da frente oposicionista; sem falar dos impasses colocados entre as formulações e a realidade concreta.


  A partir do VI Congresso, a ação tática do PCB se resumiu à tentativa de organizar e unir o maior conjunto possível de forças do campo da burguesia e dos liberais descontentes (atingidos pelos militares), a fim de se fazer a política de enfrentamento ao novo regime político. Ao lado dessas articulações, o partido pregava a luta pelas liberdades democráticas naquilo que dizia respeito ao direito de reunião, associação, manifestação, liberdade de imprensa e liberdade partidária.


  A mecânica política do PCB informava que o bloco da tática era o mesmo da estratégia. Existiam impropriedades nas formulações do partido que alimentavam a confusão nos interesses táticos e nas divagações estratégicas que impediram uma combativa prática política para enfrentar o novo bloco de forças no poder. Porém, mesmo assim, ao lado dessa orientação política, o partido considerava importante atuar na estrutura sindical que existia naquele momento, no sentido de se tentar avançar para os sindicatos livres[15].


  Também nesse campo de luta havia um descompasso tático-estratégico entre as formulações e a centralidade da luta que estava sendo posta pela realidade. Existia uma presença repressiva muito forte da ditadura nos sindicatos que agia para impedir a luta dos trabalhadores e para aplicar a política de arrocho salarial. O PCB, embora atuando no embrião da frente oposicionista, formada por frações de classe da burguesia insatisfeitas com os rumos do golpe e setores políticos do campo da democracia formal, acenava de forma genérica e discursiva para a necessidade de movimentar a estrutura sindical oficial com a perspectiva de modificar o caráter corporativo desse segmento social.


  Mas a política do PCB, mesmo essa que só se interessava de forma concreta pela perspectiva de articulações “pelo alto”, para construir o retorno à democracia formal, indicava a necessidade de mobilizar amplos setores da luta popular. A resolução congressual incentivava a mobilização dos camponeses, considerava importante a luta dos assalariados agrícolas, argumentava em defesa das reivindicações da pequena burguesia urbana, apoiava o papel importante da intelectualidade progressista como fonte de combate à ditadura, desejava que as contradições internas da Igreja Católica fossem resolvidas pela vitória dos setores progressistas – contra a ala de direita, que foi para as ruas em defesa do golpe. Portanto, existia uma luz que apontava para os novos atores sociais que estavam sendo descortinados pelo desenvolvimento de uma moderna sociedade capitalista.


  O desenvolvimento determinou a formação de uma numerosa pequena-burguesia urbana com composição e estrutura igualmente novas no país. No passado, esta camada era constituída fundamentalmente por artesãos, pequenos produtores, profissionais autônomos e servidores públicos. Seu peso no conjunto da população brasileira era pequeno. Hoje, os servidores públicos chegam a um milhão de pessoas. Os bancários, empregados do comércio, auxiliares diversos, técnicos etc., já somam cerca de 1,5 milhões de pessoas. O surgimento desse grupo ativo e numeroso de assalariados determina uma mudança de qualidade na composição e no papel da pequena burguesia urbana.[16]


  Contudo, essa iluminação não foi suficiente para romper com os impasses das formulações.


  Com a industrialização, ampliou-se o setor da burguesia cujos interesses estão ligados ao desenvolvimento autônomo do país. Esse setor distingue-se, em muitos aspectos, da burguesia comercial, outrora predominante. Luta para controlar o mercado interno e se choca com a ação do imperialismo. Seu interesse pela ampliação do mercado consumidor leva-o a apoiar a luta pela reforma agrária. Formou-se e ampliou-se, assim, um setor burguês que se liga ao movimento nacionalista e democrático, contrapondo-se nisto ao setor entreguista da burguesia brasileira.[17]


  O desaguar desse complexo de sugestões/formulações para enfrentar a ditadura foi a tentativa de construir um programa mínimo, estabelecido por quatro pontos: revogação da Constituição de 1967; revogação de atos que lesavam os interesses nacionais; abolição da política de arrocho salarial; e política externa de afirmação da soberania nacional[18]. Essa era uma tentativa do longevo operador político dos trabalhadores brasileiros, mesmo já enfrentando dificuldades, impostas pela realidade concreta, de manter a sua tradição de luta.


  No entanto, era uma tentativa, também, de encontrar brechas nessa formulação que minimamente pudessem dar respostas aos problemas internos. Contudo, a linha continuava sem sofrer grandes cismas: o partido se desconectou de uma pauta de lutas mais específicas e continuou a trabalhar em generalizações frentistas que, em tese, teriam papel importante para aglutinar os segmentos descontentes com o novo regime político e a forma jurídico-econômica que o Estado passou a executar. Tendo como horizonte político esse cabedal analítico e como tática a ampliação do campo oposicionista, o partido considerou relevantes as funções que o Movimento Democrático Brasileiro (MDB)[19] poderia ter. Naquele momento, o MDB surgia como partido da chamada “oposição consentida”. Mesmo com essas características iniciais, o PCB fez um esforço ao conclamar a unidade dentro dessa agremiação com o interesse de construir um espaço político que pudesse movimentar as mais amplas forças que se colocavam contra a ditadura.


  Apesar das medidas tomadas para instituir na prática o partido único, setores e personalidades políticas desenvolvem, no Parlamento e fora dele, a oposição ao regime. Os parlamentares eleitos sob a legenda do MDB têm tido, com algumas exceções, uma posição vacilante diante das arbitrariedades da ditadura. Apesar disso, o MDB e outros agrupamentos existentes podem tornar-se um fator positivo para a mobilização das forças populares.[20


  Essa perspectiva de atuação no MDB, no começo, teve pouca repercussão do ponto de vista de trazer para esse espaço político os trabalhadores, os movimentos populares e os setores combativos da esquerda. Todavia, se mostrou importante na articulação de outras formas de luta política que começavam a encontrar ressonância na afirmação de um embrião da frente democrática de luta contra a ditadura.


  Apesar do MDB ainda ser, naquele momento, um espaço contraditório de luta política, e o PCB não ter maior densidade dentro dele, no campo da tática eleitoral o partido começou a ter uma determinada importância pelo papel que estava exercendo na união das forças contrárias ao regime político governado pelos militares. Todavia, apesar da centralidade desse campo de atuação, o PCB passou a desenvolver outras atividades na frente de resistência à ditadura em todo o território nacional. Sem perder, contudo, o foco nas articulações da “frente única” com a perspectiva incerta de formar um novo governo com o caráter de transição, para superar o regime político imposto pelos golpistas. É com base nessa perspectiva que podemos afirmar que o partido analisava a ditadura como um pequeno e transitório período autoritário.


  Portanto, algo destoava da capacidade analítica que marcou a história do PCB: ao considerar que a ditadura seria passageira, o partido se empenhou em lutar por um governo de ampla coalizão, com características de “frente única”, que envolvesse diversos segmentos descontentes com o golpe e aqueles que se opuseram aos reacionários durante o governo João Goulart. Essa situação poderia por fim à ditadura por meio de um amplo processo de negociação de caráter bonapartista[21]. Todavia, sobressaiu dessa postulação uma profunda incapacidade analítico-política, que demonstrou o esgotamento do PCB como operador político da classe operária para responder aos golpistas. A postura histórica do PCB, que sempre primou por análises ricas e centradas no que indicava a realidade, perdeu consistência teórica em entender o modo de produção capitalista predominante na formação social brasileira e não encontrou aderência para vislumbrar os atores que agiam sob a cortina da cena política que impactava a luta de classes naquela conjuntura.


  A visão das resoluções sobre o partido e sobre o golpe, no VI Congresso


  O Congresso também se dedicou a entender o partido, procurando discursivamente fomentar a sua presença na luta política em curso. Contudo, entre a visão orgânica de corte baluartista e as necessidades da luta concreta, o Congresso apontou para o fortalecimento do partido optando por práticas reformistas que, em tese, iriam estimular o crescimento e a presença partidária.


  O PCB não conseguiu entender que a derrota que sofreu advinha da opção feita pela luta política nos marcos da linha construída pela Declaração de Março de 1958 e pelas resoluções do V Congresso. Pautado pela orientação desses documentos, o núcleo dirigente estagnado argumentava que os motivos da derrota em 1964 foram determinados pela concepção de fundo pequeno-burguesa e golpista que existia no partido e na compreensão da revolução sem a necessidade de participação das massas – como sendo uma ação de poucos e bons. Também considerava que havia uma visão de luta política imediatista, uma postura esquerdista que limitava a compreensão teórica e impedia que o partido aplicasse a linha política da Declaração de Março e do V Congresso e por ter, dentro do aparelho partidário, uma forte influência da ideologia pequeno-burguesa. Sendo assim, esse conjunto explicativo, baseado nos tópicos citados, respondia à complexa questão da derrota do PCB.


  Em nossa compreensão, a inversão das causas e a não identificação dos equívocos contidos nos documentos partidários pautaram a reflexão do PCB em uma perspectiva que o colocava no campo do reformismo reboquista de direita. Levaram a não compreensão do que havia passado com o mais grave acontecimento da segunda metade do século XX no Brasil. Portanto, o PCB ampliou celeremente a ruptura com a sua tradição de luta, optando por se inserir nas bandeiras pela democracia formal e se afastando das tarefas que davam centralidade ao papel da classe operária na luta política. E a história não demorou muito para comprovar o equívoco desse novo horizonte teórico-político que se firmou no partido.


  O VII Congresso do PCB: a inflexão reformista se consolidou


  Após uma série de dificuldades internas, impostas pela incapacidade de entender os acontecimentos políticos e as transformações do capitalismo no Brasil, mas também pelo ataque violento da repressão sobre o partido, seus quadros e militantes, dirigentes intermediários e membros do Comitê Central, realizou-se a última etapa do VII Congresso do PCB, em 1984.


  O Brasil vivia um novo ciclo de lutas que impactaram a cena política a partir da presença dos trabalhadores que se levantaram contra o arrocho salarial e a favor da liberdade de organização sindical. Era a inflexão da classe operária dos setores dinâmicos do capitalismo brasileiro exigindo participação social e política a partir das greves do ABC paulista no fim da década de 1970 e no começo dos anos 1980.


  O debate do VII Congresso ocorreu durante um longo período, em virtude da disputa interna e pelas ações do aparato repressivo que interrompeu a reunião congressual. Esse debate começou no final dos anos 1970, continuou com o que seria a abertura formal dos debates em maio de 1981 e se desenvolveu com a divulgação das teses de setembro de 1981 a fevereiro de 1982.


  Esse debate foi impactado pela saída de Luiz Carlo Prestes, secretário-geral do partido, situação que envolveu um forte e conturbado processo político interno. No entanto, o Congresso foi marcado pelo acerto de contas da velha burocracia do núcleo dirigente estagnado, que dirigia o partido há mais de trinta anos, com o agrupamento de militantes e dirigentes que se guiavam pela posição qualificada como “eurocomunista”. Estes últimos mostraram maior capacidade para interpretar a realidade brasileira, localizando nela as características modernas do capitalismo e suas relações com o Estado. Chamado de “renovador”, esse grupo identificou o papel dos trabalhadores e dos novos atores sociais no Brasil – todavia, do ponto de vista estratégico, subordinava o processo de transformação social à luta pela democracia de caráter progressivo através do processo eleitoral. Era o embrião do chamado “reformismo revolucionário”[22] disputando a política do PCB, a fim de transformá-lo em um operador político que se aproximasse das características desenvolvidas pelo Partido Comunista Italiano (PCI) na luta política dentro da sociedade italiana.


  No outro lado da disputa se encontrava o núcleo dirigente estagnado com ampla maioria no CC, que seguia mantendo uma linha política reboquista que, em essência, não conseguia interpretar a realidade brasileira, porém que precisava dar respostas orgânicas à esquerda para recuperar um conjunto de militantes que não acompanharam Prestes, mas que apoiavam as teses dele dentro do partido e que se encontravam entre continuar ou sair do PCB. Contudo, esse processo foi interrompido pela invasão da Polícia Federal no local onde o congresso era realizado, levando presos todos os delegados[23]. Tratou-se de um fenômeno instigante, pois naquele momento diversas forças políticas atuavam de forma aberta, inclusive o PT, que tinha uma postura mais radical na luta política do que o partido dos comunistas brasileiros.


  Ditadura e transição: os erros da linha política se aprimoraram


  As teses partem do processo político que construiu uma inflexão na sociedade brasileira, a partir das eleições de 1974. Porém, é importante registrar que o VII Congresso continuou caudatário da longa formulação histórico-política que paulatinamente comprometeu a tradição de luta do partido, transformando-o numa legenda reformista.


  Voltemos à análise do que o PCB considerou uma inflexão na política brasileira: a vitória da oposição nas eleições de 1974. Este é um ponto da reflexão do partido que conseguiu ser iluminado pelos efeitos da realidade concreta. O partido conseguiu entender as contradições entre as frações de classe da burguesia no interior do bloco de forças no poder, passando a identificar a importância dos trabalhadores naquele processo. Então a presença política dos trabalhadores foi, embora de forma não linear, crescendo dentro da realidade brasileira que avançou com as greves dos metalúrgicos no ABC paulista e com as mobilizações pela organização da classe que levou à organização do I Congresso Nacional das Classes Trabalhadoras (Conclat), em 1981.


  Para o PCB, as mudanças políticas produzidas por essas eleições modificaram a correlação de forças na cena política brasileira, incentivando uma ação mais crítica sobre o Congresso Nacional, incentivaram mudanças no quadro político, na luta das massas e no papel das forças democráticas, o que permitiu entender as contradições da burguesia, acossadas pela crise econômica, e a pressão internacional sobre a ditadura militar, em virtude das práticas repressivas e autoritárias. Todavia, outro aspecto importante da conjuntura política do período pós-eleições foi analisado: tratava-se de entender as contradições do regime político e a intensa repressão que o partido sofreu pela ação da Operação Radar[24], que abalou violentamente a estrutura do partido de 1974 a 1976. Essa operação prendeu, processou, torturou, matou e exilou milhares de militantes e dirigentes do PCB. Ficou o questionamento sobre a necessidade de a ditadura destruir o partido em virtude, em tese, do papel protagonista que ele teve na vitória da oposição, não mais consentida. E surgiu uma inquietação a respeito do partido ter sido facilmente atingido por uma operação de aniquilamento: teria sido infiltração, frouxidão orgânica, ilusão de classe, leniência com as questões de segurança ou algo mais grave? Foi esse o conjunto articulado de questionamentos.


  As resoluções congressuais identificaram a crise econômica que se aprofundou desde o início dos anos 1980. Procurou entendê-la como uma circunstância do acirrado processo político, em curso desde o final de 1973 com a crise promovida pela alta dos preços do petróleo, pela inflação e pelo cenário econômico de recessão – desemprego, altas taxas de juros, crise no balanço de pagamentos, crise da dívida externa e crise fiscal (para subsidiar os monopólios, latifúndios, usando os recursos públicos). A análise do PCB, que localizou as questões centrais da crise, se deslocou da realidade brasileira para afirmar que a crise era motivada pelas incertezas políticas, mesmo tendo como pano de fundo a crise econômica e a complexa articulação de múltiplos fatores. Portanto, era uma análise politicista, que garimpava pistas para apresentar a saída negociada para os problemas brasileiros.


  Diante dos impasses nacionais, as forças políticas podem investir em várias alternativas. Aquela que mais convém aos trabalhadores, aos democratas e aos patriotas – num potencial e urgente bloco democrático e nacional – é a negociação dirigida a romper com a dependência e o modelo econômico, e retomar o desenvolvimento, promovendo a reorganização democrática da sociedade brasileira [...], habilitada a lutar para negociar, negociar para mudar.[25]


  A crise avançou de maneira cruel sobre os trabalhadores, atacando-os com demissão e violenta exploração. O consórcio da burguesia interna com o capital imperialista era analisado pelo PCB pelo viés da dependência. Essa interpretação permitia manter a contradição política central que informava a ação do partido: o antagonismo entre o imperialismo e a nação. Essa análise sobre a contradição principal se perdia quando o documento afirmava que existia grande concentração de renda e de propriedade, que havia uma economia monopolizada, que a concentração capitalista do latifúndio era violenta, que vivia-se uma gritante desigualdade regional e que tudo isso era agravado pela crise mundial.


  Com essa conjuntura de crise econômica, a orientação recessiva do governo levou a uma política de desastre nacional para preservar os interesses das frações de classe da burguesia do bloco no poder, em especial a fração bancária. Portanto, a ditadura preservava seus interesses originários – e a sua direção estatal – desenvolvendo funções para a manutenção do consórcio dos monopólios internos e do capital imperialista. Toda essa ação da gerência governista, a partir do caráter de classe que possuía, estava submetida aos ditames das políticas executadas pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), que solicitava a manutenção do constante arrocho salarial sobre os trabalhadores. Fica, então, comprovado que não existia contradição entre a burguesia interna e o capital imperialista, mas sim uma ação subordinada dentro do consórcio que dividia os interesses logísticos da burguesia no Brasil.


  A crise acabou por empurrar a tática do PCB para uma profunda conciliação. Como pensavam os comunistas naquela conjuntura? A visão politicista do partido foi sendo aprimorada na perspectiva de uma saída negociada para a crise que contemplasse a superação das dificuldades de natureza econômica e, ao mesmo tempo, possibilitasse a superação da ditadura num processo de transição negociada. A transição sempre se apresentou para o partido como um compromisso político que deveria corresponder ao estabelecimento de um pacto que modificasse as características do regime político e retomasse os contornos balizadores da tese do Estado de direito democrático – portanto, o Estado da democracia formal. Sem se permitir notar que o poder de Estado é sempre a obtenção do aparelho de Estado por uma das classes antagônicas o PCB, ajudava a operar um projeto de transição que apenas rearticulava o bloco de forças burguesas no poder para fazer modificações no regime político, com a perspectiva de corresponder ao desenvolvimento da ação efetuada pelo rearranjo de forças político-partidárias para a nova implementação da política de Estado[26].


  O partido, a partir da política aplicada por seu estagnado núcleo dirigente, não demonstrou aptidão para se deslocar no sentido de uma postura que fosse marcada por ações que o colocassem no campo da esquerda que se batia por um projeto de classe. Sendo assim, a tese da transição que movimentou o PCB não contemplava qualquer radicalização à esquerda, preocupado que estava com as desventuras do processo que, se acirrado, poderia criar instabilidade política e dificuldades para as forças oposicionistas. Analisando dessa forma a conjuntura, o partido não se inseriu no centro da luta de classes que mobilizava os trabalhadores. A leitura anacrônica do golpe de 1964 transportava o partido para uma posição de excessiva preocupação com atos que pudessem avolumar as contradições de classe e, caso isso ocorresse, criariam-se obstáculos para o processo de transição, o que impediria o retorno ao Estado de direito formal, com a possibilidade de recrudescimento da ditadura.


  A proposta dos comunistas se distingue destas. Entendemos que é necessário aprofundar e ampliar a mobilização, mas não como um fim em si ou como único meio para a conquista de um instituto democrático. A complexidade estrutural e institucional do Brasil infirma esta ilusão que quer se passar como “radical”. Desenvolver a campanha cívica, para nós, significa impedir a articulação de um pacto elitista e, ao mesmo tempo, abrir a via para uma solução positiva para o conjunto de impasses já visível.[27]


  A política de “defesa” da articulação “pelo alto” contribuiu para proteger os acordos que contavam com a participação dos articuladores do governo burgo-militar – mesmo tendo o governo, cada vez mais, uma margem muito pequena de apoios. Essa postura conciliatória dos comunistas diante da transição jogava uma carga de dubiedade sobre o processo de redemocratização. Contudo, o PCB, ferido pelos processos anteriores, integrou-se ao conjunto de forças que apoiou a política de transição da ditadura para um governo transitório por meio do Colégio Eleitoral, ainda que essa articulação fosse marcada pelo pacto das frações de classe da burguesia com a burocracia das Forças Armadas que exercia a gerência do poder de Estado, a fim de manter a autocracia burguesa no controle do Estado capitalista[28].


  Embora o PCB, nas resoluções do VII Congresso, descarte a possibilidade do pacto “pelo alto”, que seria motivado pela autorreforma do regime – ao colocar a necessidade da luta de massas para derrotar a ditadura – isso não fez parte da centralidade política do partido no pós-1964, apesar da retórica discursiva sempre conter algo sobre o papel de vanguarda do partido.


  O PCB se considerava um partido forte e rearticulado no processo de transição: era essa a informação passada através do jornal Voz Operária[29], que funcionava como porta-voz dos comunistas brasileiros. A partir dessa perspectiva, a luta principal do partido, do ponto de vista interno, era a organização das bases partidárias para se integrar ao processo de luta que deveria culminar com a legalização institucional, que, em tese, sairia de um acordo dentro do processo de transição.


  Com o avanço das forças do campo liberal-burguês e com a presença dos trabalhadores na cena política, o PCB sinalizou a perspectiva de que era necessária a presença da classe operária naquele processo histórico. São os relâmpagos da realidade iluminando, em poucos momentos e mais uma vez, a realidade para o partido. Assim, a estrutura partidária vai, de certo modo, estimular a presença dos quadros do movimento operário e sindical, participando de forma relevante nos Conclat de 1981 e 1983, nos quais teve uma respeitável bancada no primeiro e, após o racha com os segmentos que formariam a CUT, um grande protagonismo no segundo, quando, para Ivan Pinheiro[30, agiu com “unidade, firmeza e combatividade”[31]. No entanto, apesar dessa sinalização, continuou trabalhando no cenário da luta institucional para garantir, nas eleições de 1982, o voto útil nas forças da frente democrática, contribuindo, assim, para consolidar as vitórias de amplas coalizões do campo do PMDB que formaram governos estaduais de extração liberal burguesa. “Trata-se de um arco de forças heterogêneas, vinculadas por uma dialética de unidade e luta, e que se solda na necessidade de derrotar a atual orientação econômico-financeira do governo. No plano institucional, tais forças se manifestam pelos partidos de oposição democrática e, inclusive, por segmentos do PDS.”[32]


  O estoque de propostas do partido para responder aos acontecimentos políticos e sociais que movimentavam o Brasil era pautado pela solução negociada: “Consideramos, ao contrário das Cassandras de plantão e dos catastrofistas de sempre, que o Brasil é um país viável e que, pela larga estrada da democracia, é possível transitar para uma solução positiva e progressista para a crise”[33].


  Essa era a saída para o processo de transição e para os descalabros da crise social, política e econômica. Foi a partir desse arcabouço operativo que o PCB desenvolveu o lastro principal da nova formulação e das próprias ações. Essa orientação teórico-política se firmou em contradição com a história do partido como operador político dos trabalhadores, que tinha como perspectiva concreta a luta pelo socialismo. Portanto, nesse período se consolidou o ciclo do partido como agência de articulação da transição: “Lutar para negociar, negociar para mudar”. Era a ruptura com a tradição histórica do PCB para concretizar o desmonte político e orgânico.


  Partindo da consigna que articulava negociação e conciliação, o partido dos comunistas brasileiros agiu para se diluir na ampla frente que fazia a disputa conflitiva com a ditadura dentro das balizas políticas da ordem burguesa. Sem nenhuma perspectiva de se desvincular do projeto geral, que fora montado pelas frações de classe da burguesia, a fim de ser determinante dentro do novo bloco no poder, o partido se transformou em linha auxiliar desse modelo de transição e de uma análise daquela conjuntura que ficou conhecida na ciência política como “transitologia”[34]. No entanto, esse ponto de vista foi criticado.


  A necessidade de resgatar e dar maior atenção às variáveis estritamente políticas – antes não tidas em conta – não pode autorizar que a democratização seja vista apenas como resultado de uma eleição ou opção estratégica das elites dirigentes, omitindo o restante da sociedade, os setores populares e a própria história, [...] cujo objetivo primordial parece ser o de adotar o compromisso das elites como pré-condição fundamental para a consolidação da democracia.[35]


  Aquela conjuntura que foi modificada pelas características da transição e pela presença dos trabalhadores ganhou um novo contorno estratégico de natureza formal nas formulações do PCB: a estratégia passou de nacional-democrática para democrática e nacional. Esse fato, que não modificou em absolutamente nada a orientação tática do partido, e a inconsistente linha política que já havia sido suplantada pela realidade continuaram em evidência. No entanto, uma perspectiva se mantinha: a direção da transição e do pacto proposto continuava sob a direção da burguesia.


  O PCB, a partir dos atentados terroristas que marcaram o começo dos anos 1980 no Rio Centro, nas bancas de revistas que divulgavam a imprensa alternativa[36] e na sede da OAB, ficou muito preocupado que os últimos suspiros da extrema direita pudessem causar algum tipo de impedimento para o pleno desenvolvimento do processo de transição. O partido via nessas ações terroristas uma tentativa de construir um novo ciclo reacionário na política brasileira. Não se deu conta de que esses atos, isolados, apesar de contar com a leniência do governo, não tinham consistência para ganhar os setores majoritários da ditadura e os tradicionais golpistas de 1964. O projeto do regime era de liberalização política controlada e concessões às formas clássicas de democracia burguesa, “com o projeto distensionista, quando a institucionalidade autoritária estabelecida entre os anos de 1964 e 1974 começou a ser reformada por iniciativa do próprio governo militar e pela própria dinâmica do processo de disputa política, culminando com o fim dos governos militares em 1985”[37].


  A ditadura, executando algumas manobras políticas, tentou controlar o processo em curso através de medidas de caráter autoritário aprovadas no Parlamento. Era o uso e abuso dos decretos-lei; os pacotes de novembro de 1981 e junho de 1982 afirmaram a profunda rendição aos interesses do FMI e aos monopólios internos em consórcio externo; criaram casuísmos e medidas restritivas para a ação política das massas; fez ataques aos movimentos sindical e popular, e de cima para baixo aplicou a lei da dissolução dos partidos. Para o PCB, essa ação terminal do regime era entendida como um regime contra as forças da frente ampla, organizadas principalmente no MDB. Não conseguiu analisar que os interesses da burguesia estavam preservados e que era o momento de afirmar uma perspectiva à esquerda, como fez o próprio Partido dos Trabalhadores (PT), recém-fundado[38].


  Contudo, mesmo com esse panorama político, o partido aprofundou a tática politicista no rumo da conciliação. Participando de uma articulação feita “pelo alto”, que pode ser interpretada como uma ação da lógica política burguesa de inspiração bonapartista, faltava apenas o líder carismático e a presença de uma forte base de apoio popular. Porém, isso não era problema, e logo foi sugerido/construído um personagem para cumprir esse papel: Tancredo Neves[39].


  O impacto da crise econômica, social e política floresceu a insatisfação coletiva por eleições, renovação sindical e reorientação da economia. No entanto, a ditadura e as diversas frações de classe da burguesia projetavam, com algumas variações, um lento e conservador processo de transição, capaz de dar segurança política para o rearticulado bloco de forças.


  Neste contexto, é importante averiguar as resoluções que foram apresentadas pelo partido. A marca decisiva do documento “Uma alternativa democrática para a crise brasileira” é a ruptura do partido com a revolução brasileira. Esse tema foi debatido e aprofundado no congresso que se chamou de Encontro Nacional pela Legalidade do PCB. O esgotamento teórico-analítico das formulações do partido e o tipo de direção política que era executada não contribuíram para que se percebesse o crescimento das forças sociais e políticas de esquerda que lutavam, também, pela democracia, por isso a opção foi por uma postura de conciliação de classe na disputa pela transição.


  A saída política colocada pelo PCB para a transição seria a Assembleia Nacional Constituinte e a incorporação da frente democrática ao processo de fusão do PP ao PMDB, e propôs-se que esse instrumento político deveria sofrer a pressão de massas por meio das ações dos trabalhadores e da Conclat. É nesse processo político que o PCB vai afirmando a sua subalternidade aos interesses da burguesia, embora continuasse fazendo um discurso difuso em defesa dos trabalhadores. Desde as eleições de 1982 que a forma-partido ganhou outra postura orgânica, baseada em agrupamentos que discutiam a presença no PMDB e na frente policlassista, em detrimento da organização por células e dos espaços da militância operária, sindical, estudantil e popular.


  O Brasil já tinha lutas concretas de caráter emancipatório; a militância política se apresentava com grande importância; surgiram diversas opções partidárias e ideológicas. Porém, o PCB estava centrado em ações que afirmassem a centralidade nas articulações frentistas de caráter burguês, no voto útil para o campo da frente democrática, nas articulações para governos de ampla coalizão e centrado na disputa nacional.


  Agora, a definição passa pela construção de uma alternativa de poder viável, que enfrente o projeto do regime no terreno em que ele se apresentar, nas condições institucionais existentes. Trata-se, neste momento, de colocar na mesa e nas praças a candidatura única dos democratas não mais como uma proposta, mas como uma realidade imediata, com todas as consequências que dela decorrerem.[40


  A partir de 1973[41], o PCB qualificou o regime como de caráter fascista e lutou para superar as próprias ações. Essa formulação e as ações daí derivadas partiram das resoluções construídas pelo Comitê Regional do partido no Rio de Janeiro, inspiradas em formulações de Prestes e militantes próximos a ele, no começo dos 1970. Mas, no período em questão, afirmava-se que aquele componente fascista colocado na caracterização da ditadura já estava superado. Sendo assim, o partido procurou, a partir de uma consistente ilusão de classe, articular novos componentes para realinhar a política ao espaço em que operava a sua ação, desconsiderando a ampla trilha por onde caminhavam os novos sujeitos que estavam realizando uma profunda modificação na qualidade da luta de classes e impactando a cena política.


  O PCB prosseguiu na vertente da subordinação de classe, para evitar os riscos que a radicalização pudesse trazer para a transição, reafirmando que a centralidade de qualquer luta passava pela procura por soluções negociadas. Era uma postura que queria ser pedagógica para orientar uma conduta social e política que inspiraria os envolvidos na resolução das questões da transição. Contudo, todo esse arcabouço político só serviu para fortalecer os interesses das diversas frações burguesas e dos políticos liberais, que foram se solidificando no comando da transição. Era a lógica, gasta e repetitiva, da solução negociada para mudar e avançar no rumo do movimento pela democracia e por uma vida melhor para o povo. Discurso vazio, centralidade equivocada, esperança na conduta da ação de todo o povo e na pressão organizada das massas: pura abstração de um partido que deixava de ser de classe para ser partido de todo o povo, inclusive da burguesia. Era o estabelecimento de uma leitura liberal sobre o comportamento das massas.


  O PCB continuou sem fundamentos para compreender o modo de produção determinante dentro da formação social brasileira. Essa incapacidade gerou uma profunda distorção na tática e na estratégia, centrando a ação política dos comunistas na subordinação aos interesses da frente democrática, de caráter burguês, que desenvolvia uma luta apenas pela democracia formal. Portanto, o partido optou por uma aliança política fora de seu campo de luta histórico e não foi capaz de extrair consequências desse processo, para poder interromper a crise político-orgânica na qual estava completamente envolvido.


  A nova realidade brasileira e as contradições das teses do PCB


  As resoluções do VII Congresso, com base na linha política estagnada, apresentaram ideias sobre as transformações sociais que estavam ocorrendo no Brasil, analisaram o processo político brasileiro e suas perspectivas, fizeram um debate sobre a estrutura social brasileira no cenário contemporânea, analisaram a burguesia brasileira, teceram pontos de vista sobre o papel da oligarquia financeira e perceberam o papel do Estado como operador da reprodução do capital. Contudo, embora fazendo reflexões importantes sobre as contradições do capitalismo no Brasil, o PCB não se posicionou, de maneira concreta, em contraposição à lógica da burguesia. As resoluções não apontaram o que deveria ser feito por um partido que, em tese, se dizia revolucionário.


  Todavia, ainda pairavam questões que contribuíram para fortalecer a tese reformista do PCB. A análise informava que a burguesia não monopolista havia crescido com o desenvolvimento capitalista brasileiro e, portanto, ficaram avolumadas as contradições entre setores da burguesia interna com o imperialismo. Era a reafirmação de uma tese, embora há muito equivocada, que tinha perene validade para justificar a tática e a estratégia do partido. Mais uma vez, contudo, o partido não percebeu o que era central no capitalismo brasileiro: a burguesia interna estava integrada ao consórcio internacional, inclusive valorizando espaços para a burguesia não monopolista; a oligarquia latifundiária fez de forma subordinada a modernização agropecuária; no ambiente dos trabalhadores, o proletariado passou a ser a maioria na população brasileira; o trabalho assalariado havia crescido no campo; e o movimento operário fabril avançou nos setores mais dinâmicos de nosso emergente capitalismo.


  No entanto, apesar dessas situações serem provadas pela realidade concreta e analisando-se o capitalismo no Brasil, a partir da presença do proletariado e da classe operária, mais uma vez identificamos que o PCB não extraiu nenhuma lição para entender as contradições. Essa recomposição das formulações com base nos parâmetros da realidade concreta, por meio do método marxista, poderia possibilitar uma releitura das teses e levar à recomposição do PCB, enquanto operador político, para atender aos interesses dos trabalhadores brasileiros.


  A investigação nos permite perceber outro dado importante da análise sobre as formulações do PCB no período da ditadura burgo-militar e da transição: a dubiedade política sobre a questão agrária dentro da realidade brasileira. Fica identificado o desenvolvimento capitalista no campo, a ação dos monopólios sobre a agricultura, a concentração da terra e a presença das lutas dos trabalhadores assalariados e dos camponeses. Partindo, portanto, desses pontos que qualificavam a forte presença proletária na sociedade brasileira e dos novos aspectos da questão agrária no Brasil, quais seriam as lutas que o partido deveria considerar importante e participar dentro da movimentada realidade brasileira e qual era a centralidade da luta? As respostas não aparecem nas resoluções do VII Congresso. Não porque o congresso não tivesse elencado bandeiras de luta, mas porque a pauta política do PCB tinha outra centralidade, ou seja, a transição negociada que terminou se realizando “pelo alto”.


  A realidade brasileira movimentou naquele período histórico segmentos das camadas médias da população, empregados dos serviços, extratos intelectuais e a pequena burguesia, que cresceram em suas lutas. Contudo, a visão do partido era teoricamente frágil para entender esses segmentos sociais. O PCB não conseguia avançar no relacionamento com esses setores sociais nem explicar o próprio papel em virtude de duas questões: não entendia o papel do trabalhador enquanto intelectual na perspectiva de Gramsci[42], portanto, desarticulava esses segmentos da perspectiva crítica e tinha uma compreensão simplória de que a pequena burguesia no Brasil era muito sensível ao fascismo. Isso era reflexo da tradicional postura dos setores médios na cena política anterior ao golpe de 1964, quando parte desse segmento serviu de base social para os golpistas.


  O documento do VII Congresso aprofundou o processo de ruptura do partido com a sua história. No entanto, essas formulações incentivaram o surgimento de um conjunto de características que qualificaram, à direita, a nova presença do PCB – agora, balizado no espectro da luta que era orientada pela lógica daqueles que se inseriram na parceria conflitiva com a burguesia e com o centro político de caráter liberal. Era a opção pela política de reformar o capitalismo, para transformá-lo em algo mais ético como etapa irredutível para uma sociedade que desfrutasse de justiça social, porém sem se identificar e atuar com aqueles que queriam fazer transformações radicais.


  O PCB relacionou questões pertinentes às características da sociedade civil brasileira ao Estado autoritário, numa troca de características simbólicas, objetivando entender o conjunto superestrutural e as agências sociais privadas. Sendo assim, a oposição à ditadura devia ser entendida como um conjunto articulado e de posições variadas. Portanto, a frente contra a ditadura devia continuar sendo policlassista, apesar da presença de novos e combativos atores sociais na cena política, ao mesmo tempo que identificou como positivo o desenvolvimento de uma forte relação entre a oposição, estabelecida na frente antiditatorial, e a burguesia.


  A ultrapassagem do atual momento político pelo caminho das mudanças requer das forças democráticas a compreensão de que a imobilidade do quadro institucional, a formação de impasses e o confronto somente interessam à reação. A experiência do nosso povo no processo de abertura e de derrota do regime apoia-se numa combinação de lutas sociais e políticas de massas com negociações, que incluem o governo.[43]


  Na frente política, o PCB não queria a extinção do bipartidarismo com os argumentos de que essa ação política do governo levaria ao enfraquecimento do MDB como desaguadouro da unidade da frente democrática contra a ditadura, além de dizer que os dois partidos então existentes tinham vida na sociedade. Essa postura se transformou em mais um equívoco, a oposição, embora em diversos partidos com características de frente continuou em movimento e avançou na contraposição a ditadura. Os trabalhadores se aproximaram dos partidos, especialmente do PT e do PDT, e cumpriram um papel importante nas batalhas eleitorais de 1982, nas Diretas Já e na pressão sobre a transição. Mesmo sem forças para mudar os rumos do modelo de transição, inclusive pelo comportamento político do PCB que se somou ao campo liberal-burguês, a oposição popular cumpriu um papel de forçar as lutas por demandas mais avançadas do ponto de vista político e social.


  Ao lado dessas questões do movimento político partidário, existia uma movimentação da classe trabalhadora e dos setores populares que lutavam por bandeiras corporativas e políticas. O PCB após os desencontros do processo de formação da CUT, quando optou por não participar da sua fundação alegando compromissos com os processos eleitorais e a transição, aliou-se organicamente ao movimento sindical oficial e pelego, mesmo tendo alguma presença em setores importantes da classe operária. Assim, optava por uma unidade atrasada em torno do velho sindicalismo.


  Trabalhamos pela recondução da Conclat ao caminho de Praia Grande, do cumprimento das resoluções unitárias, do fortalecimento de seu papel de coordenação e articulação das ações comuns, inclusive de interlocutor frente ao governo e à sociedade. Sua legitimidade deve resultar de seu respaldo real nas entidades existentes, enraizadas nas categorias de trabalhadores.[44]
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